
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 232.162 - SP (2012/0018734-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LÍGIA MARIA DINIZ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDVALDO PEDRO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS PELO 
CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: CABIMENTO. 
ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO 
JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N.º 12.433/2011. NOVA REDAÇÃO AO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Diante da inexistência de legislação específica quanto ao prazo de 
prescrição para a aplicação de sanção disciplinar, deve-se utilizar o disposto no 
art. 109 do Código Penal, levando-se em consideração o menor lapso 
prescricional previsto, o qual, na redação anterior à Lei n.º 12.234/2010, era de 02 
(dois) anos. Precedentes desta Corte.

2. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 
benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012).

3. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão 
de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 
83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

4. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do benefício do 
indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito no decreto 
concessivo da benesse. Precedentes.

5. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, que 
impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi reafirmada, 
por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula 
Vinculante n.º 9.

6. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, que 
alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa a ter 
nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, mas 
apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das 
Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando 
em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do 
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fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o 
disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

7. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra incidir 
retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição da 
República. Precedentes.

8. Habeas corpus parcialmente concedido a fim de restringir a 
interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de regime e, de ofício, 
determinar o retorno dos autos ao Juízo das Execuções Penais, para que 
complemente o julgamento, na parte referente à perda total dos dias remidos, 
aferindo novo patamar da penalidade, à luz da superveniente disciplina do art. 127 
da Lei de Execuções Penais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, deferir parcialmente o pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 21 de junho de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 232.162 - SP (2012/0018734-4)
  
IMPETRANTE : LÍGIA MARIA DINIZ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDVALDO PEDRO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

EDVALDO PEDRO DA SILVA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Nas razões do presente writ, a Impetrante alega, de início, a prescrição 

administrativa da falta disciplinar atribuída ao Paciente. Sustenta, para tanto, que "O fato 

atribuído ao Paciente ocorreu em 31/08/2010, tendo sido aberto o Procedimento em 

02/09/2010, ocorrendo a conclusão pela unidade prisional somente em 18/12/2010, data 

em que já tinha operado a prescrição, e, portanto, extinta a punibilidade, uma vez que, 

transcorreu lapso maior de 90 dias" (fl. 07).

Aduz, também, que a interrupção do lapso temporal para a concessão dos 

benefícios atinentes à execução penal não encontra respaldo na legislação pátria.

Requer, em liminar, o restabelecimento da data-base original.

No mérito, pugna pela concessão da ordem para que seja reconhecida a 

prescrição do procedimento administrativo e, caso seja mantida a falta disciplinar, que se 

convalide a liminar, afastando-se o entendimento de que a prática de falta grave acarreta o 

reinício da contagem do prazo para a concessão de benefícios.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 75/76.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 83/85, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 154/159, opinando pela parcial 

concessão da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 232.162 - SP (2012/0018734-4)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS PELO 
CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: CABIMENTO. 
ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO 
JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. LIVRAMENTO CONDICIONAL 
E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N.º 12.433/2011. NOVA REDAÇÃO AO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Diante da inexistência de legislação específica quanto ao prazo de 
prescrição para a aplicação de sanção disciplinar, deve-se utilizar o disposto no 
art. 109 do Código Penal, levando-se em consideração o menor lapso 
prescricional previsto, o qual, na redação anterior à Lei n.º 12.234/2010, era de 02 
(dois) anos. Precedentes desta Corte.

2. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 
benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012).

3. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de concessão 
de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não contemplado no art. 
83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

4. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do benefício do 
indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito no decreto 
concessivo da benesse. Precedentes.

5. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, que 
impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi reafirmada, 
por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula 
Vinculante n.º 9.

6. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, que 
alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa a ter 
nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, mas 
apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das 
Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando 
em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do 
fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o 
disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

7. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra incidir 
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retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição da 
República. Precedentes.

8. Habeas corpus parcialmente concedido a fim de restringir a 
interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de regime e, de ofício, 
determinar o retorno dos autos ao Juízo das Execuções Penais, para que 
complemente o julgamento, na parte referente à perda total dos dias remidos, 
aferindo novo patamar da penalidade, à luz da superveniente disciplina do art. 127 
da Lei de Execuções Penais.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

De início, não prospera o inconformismo no tocante à alegada ocorrência da 

prescrição da falta disciplinar.

Com efeito, o entendimento pacífico desta Corte Superior de Justiça é no sentido 

de que, diante da inexistência de legislação específica quanto ao prazo prescricional para a 

aplicação de sanção disciplinar, deve-se utilizar o disposto no art. 109 do Código Penal, 

levando-se em consideração o menor lapso prescricional previsto no mencionado dispositivo legal, 

o qual, na redação anterior à Lei n.º 12.234/2010, era de 02 (dois) anos.

Confiram-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE 
ENTORPECENTE NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
CONDUTA TIPIFICADA COMO CRIME DOLOSO. FALTA GRAVE. 
RECONHECIMENTO. PRESCRIÇÃO. PRAZO REGULADO PELO LAPSO 
MÍNIMO PREVISTO NO ART. 109 DO CÓDIGO PENAL.

1. Segundo preceitua a norma do art. 52 da Lei de Execuções 
Penais, a prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave.

2. Embora o art. 28 da Lei nº 11.343/06 não mais preveja a pena 
privativa de liberdade para esse delito, o fato continua sendo classificado 
como crime.

3. Na linha da jurisprudência pacífica desta Casa, a prescrição, 
nos casos de falta disciplinar de natureza grave, ocorre no prazo mínimo 
previsto no art. 109 do Código Penal.

4. Embora atualmente o prazo fixado nessa norma seja de 3 (três) 
anos - redação dada pela Lei nº 12.234, de 5.5.2010, à época dos fatos o 
lapso regulador era o de 2 (dois) anos.

5. De todo modo, da própria impetração ressai que decorreu 
período inferior a 1 (um) ano, não havendo falar em prescrição.

6. Com efeito, a falta imputada ao paciente teria sido praticada em 
23.2.2008, enquanto a sua homologação se deu em 3.10.2008. Assim, 
inexiste constrangimento ilegal.

7. Ordem denegada." (HC 166.458/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 29/02/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. APURAÇÃO DE FALTA 
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DISCIPLINAR GRAVE. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NO ORIGEM. APLICAÇÃO DO ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. 
PRAZO BIENAL. ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Não cabe a esta Corte a análise de matéria que não foi 
apreciada pela instância originária, sob pena de indevida supressão de 
instância.

2. Diante da inexistência de legislação específica quanto ao prazo 
prescricional para a aplicação de sanção disciplinar, deve-se utilizar o 
disposto no art. 109, do Código Penal, levando-se em consideração o menor 
lapso prescricional previsto, qual seja, dois anos. Precedentes desta Corte.

3. Considerando-se que, entre a data da infração (25/07/2006) e da 
decisão homologatória do procedimento administrativo disciplinar 
(26/08/2009), transcorreu lapso temporal superior a 2 (dois) anos, 
evidencia-se a ocorrência da prescrição.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
declarando a prescrição da sanção disciplinar, cassar o acórdão 
impugnado e a decisão do Juízo das Execuções." (HC 200.378/SP, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 01/08/2011.)

No mais, cumpre ressaltar que, segundo entendimento fixado por este Superior 

Tribunal de Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo Executando 

acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo 

para a concessão do benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. 

Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012).

Confira-se, por oportuno, o teor do Informativo n.º 494, in verbis:

"O cometimento de falta disciplinar grave pelo apenado determina a 
interrupção do prazo para a concessão da progressão de regime prisional. 
Para o Min. Relator, se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado 
que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa falta, 
o que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da 
execução. Precedentes citados do STF: HC 98.387-SP, DJe 1º/7/2009; HC 
94.098-RS, DJe 24/4/2009; do STJ: HC 47.383-RS, DJ 13/3/2006, e HC 
66.009-PE, DJ 10/9/2007. EREsp. 1.176.486-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, julgados em 28/3/2012."

Ressalte-se, outrossim, que a contagem do novo período aquisitivo tem início na 

data da infração disciplinar, conforme disposições da Lei de Execução Penal, in verbis:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita 
à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave."

"Art. 127. O condenado que for punido por falta grave perderá o 
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direito ao tempo remido, começando o novo período a partir da data da 
infração disciplinar."

No entanto, a jurisprudência desta Corte compreende que o cometimento de falta 

grave, embora interrompa o prazo para obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz 

para fins de concessão do livramento condicional, por constituir requisito objetivo não 

contemplado no art. 83 do Código Penal.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE  (FUGA). 
REGRESSÃO DO REGIME SEMIABERTO PARA O REGIME PRISIONAL 
FECHADO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. CABIMENTO DA ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE NAS HIPÓTESES DE LIVRAMENTO CONDICIONAL E 
INDULTO PELA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A Vara de Execuções Criminais reconheceu a prática de falta 
grave imputada ao Paciente (fuga) e determinou a regressão do regime 
semiaberto para o regime prisional fechado, com alteração da data-base 
para concessão de benefícios.

2. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não 
contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

3. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do 
benefício do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a 
respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

4. Ordem parcialmente concedida para, reformando o acórdão 
impugnado, restringir a interrupção do prazo somente para fins de 
progressão de regime." (HC 212.274/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 01/12/2011.)

No mesmo sentido dispõe a Súmula n.º 441 desta Corte Superior de Justiça,   in 

verbis:

"A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional."

Também quanto ao indulto, parcial ou total, não pode o cometimento de falta 

grave interromper a contagem do prazo para sua aquisição, se não houver expressa previsão no 

decreto concessivo da benesse, em obediência ao princípio da legalidade.

Confiram-se, por oportuno, os seguintes julgados sobre o tema:

"CRIMINAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. COMUTAÇÃO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N.º 7.420/2010. RÉU REINCIDENTE. 1/3 DA 
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PENA CUMPRIDO. FALTAS DISCIPLINARES GRAVES PRATICADAS HÁ 
MAIS DE DOZE MESES. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO 
TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA.

I. A comutação de 1/5 da pena remanescente, nos termos do 
Decreto Presidencial n.º 7.420/2010, foi condicionada, no caso de réu 
reincidente - hipótese dos autos -, ao cumprimento de 1/3 da pena imposta, 
bem como à inexistência de falta disciplinar de natureza grave nos últimos 
doze meses, contados de 31/12/2010, data da publicação do Decreto.

II. Faltas graves cometidas pelo acusado antes desta data não 
impedem a obtenção da comutação de pena, não figurando como óbice ao 
preenchimento do requisito objetivo, nem do subjetivo, por estarem fora do 
período definido no Decreto Presidencial n.º 7.420/2010.

III. Nos termos da jurisprudência pacificada no âmbito desta Corte, 
a prática de falta grave não acarreta a interrupção do prazo para a 
obtenção de livramento condicional, nos termos da Súmula n.º 441/STJ, de 
indulto e de comutação da pena, salvo se houver expressa previsão no 
Decreto Presidencial que concede o benefício.

IV. Deve ser cassado o acórdão recorrido, para que seja 
restabelecida a decisão do Juízo da 2ª Vara de Execuções Criminais de 
Presidente Prudente/SP, que concedeu ao paciente a comutação de 1/5 do 
remanescente de sua pena, nos termos do Decreto n.º 7.420/2010.

V. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator." (HC 
230.654/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 08/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. CRIMES DE FURTO, ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO N.º 6.294/2007. REQUISITOS 
OBJETIVOS. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Na comutação de penas disciplinada no Decreto Presidencial nº 
6.294, de 11 de dezembro de 2007, há a estipulação taxativa de quais são 
os requisitos necessários para o deferimento de tal benefício: ter o 
condenado cumprido 1/4 da pena, se não reincidente, ou 1/3, se reincidente; 
não fazer jus ao indulto; e não ter cometido falta disciplinar de natureza 
grave nos últimos 12 meses de cumprimento da pena (arts. 2º e 4º do aludido 
Decreto).

2. Destarte, é vedada a interpretação extensiva para se criar novos 
condicionantes na comutação de penas, visto que, a teor do art. 84, XII, da 
CF, compete privativamente ao Presidente da República estabelecer os 
requisitos de tal benesse, bem como do indulto. No caso, somente foram 
estabelecidos requisitos objetivos para a comutação da pena, sendo ilegal, 
portanto, a exigência de outros pressupostos, como de índole subjetiva.

3. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a prática 
de falta grave não possui o condão de interromper o prazo para a aferição 
do requisito objetivo concernente ao indulto, comutação da pena ou 
livramento condicional, dada a ausência de previsão legal.

Documento: 1159651 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2012 Página  8 de 4



 
 

 

4. Ordem concedida a fim de restabelecer a decisão de primeiro 
grau, que deferiu a comutação da pena ao paciente nos termos do Decreto 
Presidencial nº 6.294/2007." (HC 212.451/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. VASCO 
DELLA GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), DJe de 14/12/2011; 
sem grifo no original.)

Outrossim, quanto à perda dos dias remidos, constata-se a existência de 

ilegalidade flagrante, a ser reparada de ofício por esta Corte, nos termos do art. 654, § 2.º, do 

Código de Processo Penal.

A propósito, cumpre salientar que a constitucionalidade do art. 127 da Lei de 

Execução Penal, que impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi 

reafirmada, por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula 

Vinculante n.º 9, que possui o seguinte teor:

"O disposto no artigo 127 da Lei n.º 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o 
limite temporal previsto no caput do artigo 58."

Contudo, a edição da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, trouxe nova redação 

ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, que assim dispõe:

"Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um 
terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a 
contagem a partir da data da infração disciplinar." (sem grifos no original)

Vê-se que a penalidade consistente na perda de dias remidos pelo cometimento 

de falta grave passa a ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, 

mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das Execuções, com 

certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando em conta "a natureza, os 

motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu 

tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da LEP. E, por se tratar de norma penal mais 

benéfica, deve a nova regra incidir retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da 

Constituição da República.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados proferidos no âmbito do Pretório 

Excelso e desta Corte Superior de Justiça:

"Habeas corpus. 2. Execução penal. 3. Falta disciplinar grave. 4. 
Fixação de nova data-base para obtenção de benefícios executórios e perda 
dos dias remidos. Possibilidade. Precedentes. 5. Constrangimento não 
configurado. 6. Ordem denegada. Todavia, diante das benéficas 
modificações promovidas pela Lei 12.433/2011, ordem deferida, de ofício, a 
fim de que o Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Erechim/RS 
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reanalise a situação do paciente, atentando-se para os novos parâmetros." 
(STF, HC 110.463/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 
29/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. LEI N.º 
12.433/2011. NOVA REDAÇÃO AO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÕES 
PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. 
PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. 
APLICABILIDADE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, que 
impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi 
reafirmada, por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando 
a edição da Súmula Vinculante n.º 9.

2. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, 
que alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa 
a ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo 
remido, mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo 
ao Juízo das Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o 
quantum, levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais. 

3. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra 
incidir retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição 
Federal. 

4. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não 
contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

5. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do 
benefício do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a 
respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

6. Ordem parcialmente concedida para, reformando o acórdão 
impugnado, restringir a interrupção do prazo somente para fins de 
progressão de regime. Habeas corpus concedido, de ofício, para, 
reformando o acórdão e a decisão de primeiro grau, na parte referente à 
perda total dos dias remidos, determinar o retorno dos autos ao Juízo de 
Execuções, para que se complete o julgamento, aferindo novo patamar da 
penalidade, à luz da superveniente disciplina do art. 127 da Lei de 
Execuções Penais." (HC 200.046/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 01/09/2011.)

Ante o exposto, CONCEDO PARCIALMENTE a ordem de habeas corpus a 

fim de restringir a interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de regime e, de 

ofício, determinar o retorno dos autos ao Juízo das Execuções Penais, para que complemente o 

Documento: 1159651 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2012 Página  10 de 4



 
 

 

julgamento, na parte referente à perda total dos dias remidos, aferindo novo patamar da 

penalidade, à luz da superveniente disciplina do art. 127 da Lei de Execuções Penais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0018734-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 232.162 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 1901972920118260000

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LÍGIA MARIA DINIZ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDVALDO PEDRO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deferiu parcialmente o pedido e concedeu "Habeas Corpus" 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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